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CONTRATO Nº 04012017

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
o TRlBugslAL DE CONTAS“ DO ESTADO
no ESPIRITO SAI—gro E A EMPRESA
TORINO INFORMATICA LTDA., NA
QUALIDADE DE CONTRATANTE E
CONTRATADA, RESPECTIVAMENTE,
PARA 20 FIM EXPRESSO NAS
CLÁUSULAS QUE 0 INTEGRAM.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de
direito público, com, sede na Rua José Alexandre Buaiz, nº 157, Enseada do Suá,
Vitória/ES, CEP hº 29350—913], inscrito no CNPJ nº 28.4833141000142, neste ato
representado por seu Conselheiro Presidente, Exmo, Sr, SÉRGIO ABOIJDIB
FERREIRA PINTO, doravante denominado CONTRATANTE e, de Outro» lado—, a
empresa TORINO INFORMÁTICA LTDA., pessoa jurídica—de direito privado, inS'crita
no CNPJ nº 03.61.97.67!0001--91, com sede na Rua Rita de Carvtho Monteiro,.
nº 120, Retiro São João, Sorocaba/SP, CEP nº 18.085-750, neste ato representado
por seu procurador, Sr. RODRIGO DO AMARAL RISSIO, doravante denominada
CONTRATADA, tendo em vista 'o que. consta nº Processo TC nº 6252/2017,
ceIebram o presente CONTRATO, decorrente da adesão a Ata de Registro de
Preços nº OOGILACCISEDEIZMT — Pregão Eletrônico nº 125ILALHSEDEIZOÍB da
Einpresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - INFRAERO, conforme as
previsões da Lei nº 8666/1993, Lei nº 105202002 e Decreto Estadual nº 1.790-
Rí2007, que se regerá mediante as cláusulas e condições que subseguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA — no OBJETQ
1.1“ - Aquisição de 70 (setenta) mêcrocomputadores tipo Notebook, confºrme
eSpeciflcações cºnstantes no Anexo Ideste Cºntrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
2,1 - Fazem parte integrante deste “Contrato. todos ºs documentos e Instruções que
compõem o Processo TC nº 6252/2017, bem como 'a Ata de Registro do Frango nº
0061LAC—CISEDEI2017 oriundos do Pregão Eletrônico nº 1251LALIISEDE12016 —
da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária» - INFRAERO,
Completando-o para todos os fins de, direito, independente de sua transcrição,
obrigando-se aspartes em tºdos 05 seus termos. '

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/  Identificador: 88CC9-5774E-DC4AA

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e

S
E
R
G
I
O
 
A
B
O
U
D
I
B

F
E
R
R
E
I
R
A
 
P
I
N
T
O

1
4
/
1
1
/
2
0
1
7
 
1
0
:
1
0



Tmàum as camas
na mama permitiria sam

CLÁUSULA TERCEIRA _ DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 - As despesas decorrentes da execução deste Contrato Correrão à conta da
Ação 2017,. Elemento de Daspesa 44.90.52 do orçamento do Tribuna! de Contas do
Estado do Espiritº Santo.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÉNCIA

4.1, — O Contratº terá vigência até 31 de» dezembro—de 2017;

4.2 — O inicio da vigência será contado do dia seguinte ao da publicação do: extrato
da Contrato no Diário Oficial Eietrônica do Tribunal de Contas do Estadº do Espirito
Santo;
4.3 - As: obrigaçõesrel—ativas à-garantia a aasistência técnica serão mantidas mesmo
após o término da vigência do Contrato,.

CLÁUSULA QUINTA - DO REGIME. DE EXECUÇÃO

5.1 — Fica estabelecida a forma de execução por preço unitário, nos termas do art.
10, inc. Ii, “b” da Lei nº 8666/1993.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR

6,1- O valor globai do Contrato corresponde a R$: 346.768,80 (trezentos e quarenta,
e seis mit, Setec—entos e sessenta e oito reais. e oitenta canta-vcs);
6.2 - No valor acima—* estão incluídas todasjas despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da eXewçãó do objeto, inclusive tributos, encargos aociais, trabaihistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes. frete, seguro. e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contrataçãº.»

CLÁUSULA SÉTIMA -— DO PAGAMENTO

7.1 - O pagamento será efetuado em PARCELA ÚNICA-:, após o aceite—detinitivo dos
“equipamentos fornecidos, mediante o fºrnecimento ao C'QNTRATANTE da NOTA
FISCAL ELETRÓNIC—A, bem como os documentos de» reguiarid'ade fiscal exigidos
pelo art. 29 da Lei nº 8156611 993. Estes documêntos depois de cºnferidos e Visados,
serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de 12 (doze) dias
úteis“ após a respectiva apresentação;
7.2 — Apósa prazo acima será paga multa financeira nos seguintestenms:

AF: [( 1 + lpcmOo) "'ª" - 1 ] xVP.
onde:

IPCA =* Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Arnplo;
AF = Atualização Financeira;
VP : Vaior líquido da» parcela a ser paga;
N = N'úmaro de dias entre a data preVísta para *o pagamento e a do : 'pagamento. a“ _
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?.3 -—A NOTA FISCAL ELETRONICA deverá conter o mesmo CNP-J e razão social
apresentados para a contreíação;

7.4. »— Qualquer alteração feita no Contrato social,— ato- constitutivo ou estatuto que
modifique as informações constantes neste Contrato deverá ser comunicada ao
CONTRATANTE, mediante documentação própria, para? amp-reeleição da autoridade
competente;

7,5 - Ocorrendo erros na apresentação dos» documentos fiscais, ou outra,
circunstância impeditiva,» os mesmos serão devolvidos à CONTRATADA para
correção. O recebimento dBÍÍDÍÍÍVO será suspenso, ficando estabelecido que o prazo
para pagamento será contado a partir da data de ».apresentação do neiro documento,
devidamente corrigido;

7.6- No texto da NOTA F iSCAL— ELETRONICA deverão constar, obrigatoriamente-, o
número do processo e do «Contrato, o objeto, ai marca e modelo do equipamento, o
valor unitário e total;

7.7 — O CONTRATANTE poderá deduzir do pagamento importância-s que e qualquer
título lhe forem devidos pela CONTRATADA. em decorrência de descumprimento de
Suas, obrigações.;

7.8 » Nenhum pagamento será efeitUeClo à CONTRATADA enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito &
reajustamento. de preços ou à atualização monetária;

7.9 — Os pagamentºs serão efemérides no Banco do Brasil S.A, Agência nº'241447,
Conta Cºrrente nº 6320-7, ficando a CONTRATADA responsável por avisar
qualquer alteração das? informações bancárias;

7.10 - Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas
condições de contratação e habilitação.

CLÁUSULA OITAVA .- DO FORNECIMENTO

8.1 — O prazo para. entrega dos equipamentos será de 60 (sessenta") dias corridos,
prorrogáveis & critério da Adminietraçãe, & contar do recebimento da Ordem 'de
Fornecimento e cópia de Nota de Empenho, no Almoxarifado do CONTRATANTE;

8,1.1 — A entrega dee equipam-entos deverá ser realizada no edifício sede do
Tribunal de Contas 'do. Estado do ESpí-rito Santo —- TCE—ES, idealizado na
Rua José Alexandre Buaiz, nº 157, Enseada. do Suá, VitórialES, CEP
29350—913, em dias úteis, no horário de 12h às 18h, mediante
agendamento com os servidores do CONTRATANTE.

8,2 - A CONTRATADA deverá; entregar os eqUipamentos de maneira que: ele,
possivel conferir, separadamente,, cada um, de forma que facilite o rene i" 'provisório; “
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8,3 -— Todos os equipamentos fornecidos. devem ser novos, de primeiro uso, em
perfeito, estado de conserva-çâo e atender às especificações técnicas exigidas na
contratação;

8.4 - Na ”ocasião da entrega, os equipamentos deverão “estar acondicionados em
embaiagem. original., sem avarias, devendo ser identificado com informações
precisas, corretas, ciaras, em língua portuguesa sobre suas caracteristicas:
quatidade, quantidade, composição,. garantia e origem,;

8.6 - Os equipamentos deverão ser fornecidos com todos “os materiais
complementares (conectores específicos, adaptadores esoeciais, encaixes,
suportes, cabos, parafusos, etc-.) que se fizerem necessários ao funcionamento
integraldos—mesmose exigidos na contratação;

8.7 —- Os equipamentos, deverão ser entregues com o mesmo modelo/marca
indicados na: proposta de preço vencedora do certame. atendendo a. todas as
especificações e cºndições constantes no “Termo de Referência — Anexo VIII do
Pregão Eletrônico nº 125/LALI'ISEDE/2016 - da Empresa Brasiieira de Infraestrutura
Aeroportuária — Infraero e no Anexo Íií deste: Contrato;

8.8 :. A entrega dos equipamentos Ficará & cargo da CONTRATADA,. a quem caberá
prºvidenciar a mão de obra, e eqiiipamentos. necessários.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA

9.1 - A garantia deverá ser prestada diretamente pelo fabricante, ou. por sua rede
credenciada, cujas peças de reposição» deverão ser originais do fabricante,
ressaltando—se que 'a abertura de chamado para prestação de garantia deverá ser
reaiizad'a diretamente com o fabriCante;

9.2: — O prazo de garantia deverá ser contado a partir da data de aceitação definitiva
paio CONTRATANTE:

9.3 - Todos os equipamentos, inoiuindo todos os acessorios, devem possuir garantia
por um periodo mínimo de “(quarenta e oito) meses.;

9.4 — A CONTRATADA deve possuir Central de Atendimento com" 0800 OU Sitio na
internet para abertura dos chamados de— gar-antia, comprometendo-se a manter
registros dos mesmos constando a descrição do prºbiema;

9.5 - Durante o prazo de garantia—será substituída. sem ônua para o CONTRATANTE,
a parte'ou peça defeituosa;

9.6 —_Os serviços de reparo dos equipamentos especificados serão executados onde
se encontram (ON-SITE) durante o- horário coms-mia!;

9.7 - O prazo “máximo para atendimento e reparo/solução do problema que ...-si ou
o chamado, contado a partir da abertura do mesmo, é de até 05 (cinco) ' ' " *
inclusive quando o mesmo implicar'trcca, de peças ou compºnentes.
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CLÁUSULA DÉCIMA - oo RECEBIMENTO

10.1 - O CONTRATANTE designará, formalmente, uma comissãe qUe será
responsável pelo; acompanhamento da entrega dos equipamentos, bem como pelo
recebimento provisório e definitivo;

10.2 - Os equipamentos desta :centrataçãoçserâo recebidos—de seguinteferma:

10.2.1 - PROVI—SORIAMENTE, mediante emissãº de Termo de Recebimento
Provisório, no ato da entrega, após verificaçãº dos quantitativos descritos nas
notas fiscais;

110.2.1.1* — O' recebimento provieório dos, equipamentos não implica a
aceitação dos mesmos..

102.2“ --DEF'INITIVAMENTE, dentro: do prazo de 10 (dez) dias— úteis», contados
dedeia do recebimento provisório, após a verificação da conformidade com as
especificações e demais, exigências estabeiecidas neste Contrato e no Termo
de Referência, atestando no documento de entrega feito peia CQNTRATADA,
e recebirnento em condições satisfatórias—, em termos de quantidade e
qualidade, conforme a previsão do inciso II, alínea b. do art. 73 de Lei nº
856611 993.

10.3. —- Os equipamentos que estiverem em desacordo com as especificações e
condições descritas neetetCentrato e no Termo. de Reference ou que apresentarem
vidos ou? defeitos serão recusados e devolvidos, imediatamente, pela comissão, que
iavrarà um Termo de Recusa, devendo -ser substituído, sem ônus [para o
CONTRATANTE, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, quando se reatizarão
novas verificações;

19.4 - O recebimento detinitivo dos equipamentos, não exciui e responsabitidade da
CONTRATADA peia exchçãe do Cºntrato e pelo perfeito estado dos equipamentos
fornecidos, eabendo—ihe sanar quaisquer irreguiaridafdes detectadas— quando de sua
efetiva utilização;

“10.5 — Se a CONTRATADA se recusar a substituir os equipamentos reprovados nos
testes, também será cons-Liderado descumprimento contratual, sujeitando—se esta, à
aplicação da, penalidade prevista neste Contrato..

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA
FISCALIZAÇÃO

11.1 - A execução desta Contratação será “acompanhada por uma cºmissão
con1pesta :de OS (três) servidores, previamente designados pelo CONT RATANTE,
para proceder à fiscalização do recebimento dos equipamentos, nos termo do art;
67:13 Lei nº 856661'1993, que deverá atestar o fornecimento», para cumprim
normas estabelecidas nos artigos 62 e 63 da Lei: nº 432011964;
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11.2“ — A cºmissão-de fiscalização deverà acompanhar o fornecimento e a prestação
dos serviços, descontando—se. do valor devido como pagamento, o equivalente ao
não fºrnecimento.: sem _pre'iUizo da aplicação das sanções previstas no Contrato,
assegurado a CONTRATADA, o direito ao contraditório;

11.3 == Compete a comissão de fiscalização anotar em registrei próprio todas. as.
ooºrrêndias relacionadas com o cumprimento da contratação, determinando o que
for necessário à regularização de defeitos ou irregularidades observadas,, propondo
a aplicação das penalidades previstas na Lei nº 856611993, “nos casos de
inexecução total ou parcial do. Contrato.-. sob pena de reSponsabilidede;

11.4 » A comunicação entre a fiscalização e a—CONTRATADA será realizada através
de correspondência oficial. anotações elou registros no Relatório de Serviçºs, email
a ser definido pelo CONTRATANTE, por intermédio de. um consultor por ligação
telefônica gratuita e quaisquer outras mecaniSm—os disponibilizados pela",
CONTRATADA eaprovados pelo CONTRATANTE;

11.5 Não obstante a. CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela
execução deste Contrato, a Administração reserva—se o direito de,. sem que de
qualquer forma restrinja a plenitude desta “responsabilidade, exercer a mais—ampla e
completa fiscalização até que seja exaurido o objeto do mesmº. diretamente ou “por
prepostos designadºs;

11,6 - A comissão de lisealtzaição poderá propor», fUndamentada em fatos._ a
suspensão da execução do Contrato, total ou parcialmente,, em definitivo— ou
temporariamente, bem como dil-igenciar para que sejam aplicadas a CONTRATADA
as penalidades previstas nº» Contrato, assegurado a CONTRATADA,. o direito de
ampla: defesa,;

11.7 — As decisões- e providências que ultrapassarem a competência da comissao de
fiscalização deverão Ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para .a adoção
das medidas convenientes—,;

11.8 - A CONTRATADA deverá manter preposto para representa—la durante a
execução do Contrato.;

11.9 — A presença da Escalização durante a, execução do Contrato não «diminuirá a
responsabilidade da empresa, CONTRATADA em qualquer ocorrência, fatos, “erros
elou omissões verificadas no desenvolvimento da contratação;;

11.10 —— A atuação ou a eventual omissãº da comissão. de fiscalização durante a
realização dºs trabalhºs, não poderá ser invºcada para eximir" & CQNTRATADA da
reaponsabilidade pela correta execução da eontrateção.
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12.1 — Constituem obrigações do CONTRATANTE:

12.1.1 - Atestar, desde que reaiizaclo e aceite os equipamentos entregues,
conforme disposições de resultado esperado,_ a nota fiscal eorrespondente,
procedendowao respectiVo pagamento;

12.1.2 - Comunicar a CONTRATADA qualquer falha ou problema que ocºrre e
acionar o serviço de suporte por meio de abertura de chamado;

12.1.3 - Permitir, quando necessário,. o- aeesso de técnicºs cºntratados e
identificados— pela CONTRATADA ao seu ambiente para a realização de
atividades necessárias para o cumprimento do contrato;

12.1.4 ., Manter os eqUipamentos instalados e em operação para “atender os,
requiSitos descritos para a contratação;

112,1..5— - Colocar a disposição da CONTRATADA osmeioe de comunicação que
atendam à natureza da contratação;

12.1 .6— —- Fornecer à CONTRATADA todos os dadºs e informações necessárias
à execução do objeto do contrato, conforme, descrito na especificação técnica;

12.1.7 _, Notificar, por escrito, à CONTRATADA, fixando prazo para corrigir
quaisquer irregularidades *constat'adas na execução de objeto contratado;

12.1.8- — Nºtificar, por escrito, à CONTRATADA, a aplicação de penalidades,
em razão de eventuais desvios—de correta execução dos serviços prestados;

"12.13 - Exercer e tis:;alização- do objeto contratado, e qualquer momento e
sem aviso prévio;

12.1.10 — Rejeiiar, no todo ou em parte, os equipamentos ou serviços
entregues. em desacordo com as obrigações assumidas no Termo de
Referência e Contrato;

12.1.11 » Manter um "Diário de Ocorrências" onde serão registrados pelas
partes contratantes quaisquer fatos reiativoe aos serviços contratados. Os
registros aponta—dos receberão 0 Visite do 'PrepoSto da CONTRATADA e da
FiSCALlZAÇAO do Contrato, _e servirão para .subªsidiar a avaliação dos
sewiços prestados;

12.1.12 - O "Diário de Ocorrência-" de que trata este subitem e parte integrante
do processo de gestão do contrato em poder—do CONTRATANTE.

12.2 - Constituem obrigações da CDNTRATADA:

12.2.1 - Executar o fornecimento do objeto deste Contrato, em oonfor_*-=ai -
com o Termo de Referência e demais exigências técnicas que & to a »

vencedora no processo licitatório e, ainda, com as instruções recebi. . x* ' Ll _FISCALIZAÇÃO;
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12.2,2 —— Fornecer. a qUaquier mºmento, todas as inform-ações pertinentes ao
objeto deste. Contrato, que o CONTRATANTE julgue "necessarias conhecer ou
analisar;

12.2,3 - Facilitar o pleno exercício das funções da FISCALIZAÇÃO. O' não
atendimento das salioitações feitas pela FISCALIZAÇÃO será considerado
motivo para aplicação das sanções contratuais. ”O' exercício das funções da
FlSCALIZAÇÃO, não desobriga a CONTRATADA de sua própria
responsabilidade quanto a adequada execução do objeto contratado;

122.4 - Manter, durante a vigência do presente. instrumento, e mesmas»
condições. que propiciaram a sua habilitação e a classificação no processo
licitatório, inclusive a sua situação de Regularidade Jurídica, Fiscal— e
Trabalhista;

12.2".51 - A não apresentação de.» qualquer documento de obrigação da
CONTRATADA, na data aprazada. não a, desobriga do fiel cumprimento deste
Contrato e nem a desonera de qualquer obrigação;

12.2.6 - Pagar os tributos,. taxas e encargos de qualquer natUreza de sua
responsabilidade em decorrência deste Contrato;

12.2.[7 -— Manter atualizadas. iUnto aos órgãos competentes, as
'linsoriçõeslregistros específicos que aí legitime a. exercer os sezwiços objeto
deste Contrato e seus Anexos, bem assim contratar com a Administração
Pública;

122.8 — Responsabilizar—se pelo deslocamento dos seus técnicos ao
CONTRATANTE, pela "retirada e entrega dos equipamentos,. assim como pelas
despesas de transporte, frete e “seguro correspondente—;*

1.2.2.9 - Apresentar, no momento .da entrega do objeto, comprovação: de
origem dos. bens importados oferecidos pela ileitante adjudicatária e da
quitação dos tributos de importação a eles referentes; se for o caso, sob pena
de multa e rescisão contratual, se for“ o aeee;

“12.2.10 — Fºmeoer Versões de todos os catálogos, manuais ou publicações
oficiais e originais dos respectivos fabricantes, inclusive em meio eletrônico;

12211 - será obrigatória a apresentação de documentação que comprove as
especificações técnicas dos seguintes componentes descritos no Termo de
Referência (Anexo VIII»), incluindo os que não sejam fabricados pela própria
licitante:

a. Placa principal ("motherboard”);

b. Processador;

0. Dispºsitivo de armazenamento interno;

d. Unidades Leitora/Gravadora de mídias;

533 Placa controladora de video;
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f. Memórias;

9. BIOS;

hi. Monitor de video.,

122.12 - Prestar garantia de funcionamento dos equipamentos pelo prazo
mínimo de 48 (quarenta e oitº) meses, ai contar da data de expedição do
Termo de Recebimento Definitivo sem .custospara :: CQNTRTANTE;

12213-513 e CGNTRATANTE relevar o descumprimento no tºdo ou em parte
de quaisquer obrigações da CONTRATADA, tal fato não poderá liberar,
desonerar ou de qualquer “modo afeta—r ou, prejudicar essas mesmas
obriga—ções, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou
tolerância houvesse ocorrido.

CLÁUSULA DÉClMA-TERGElRA - DAS PENALIDADES

13,1 - A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas
para a prestação dos. servlços, sujeitando-se às penalidades constantes no art.— “?ª
da Lei nº 1052012002 e nos artigos 86 e 87 da Lei. nº 856611993;
13.2 _ Multa Maratôria:

13.2.1 - 0,5% (meio por sente) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
contratação (em-penho), até o limite de 30 (trinta) dias corridos;

13.2.2- Após o trigésimo .dia, 1,00% (um por cento) ao dia sobre o valor da
contratação (empenho), limitada ao percentual-de 10,00% (dez por cento).

13.3 - Multa Compensatória de até 10,00% (dez porcento) sobre o valor total do
objeto contratado (empenho), no caso de inexecução—totaleu parcial das obrigações
aaaumidas, podendo ser eUmulada com a multa mºratória, desde que o valor
cumulada das penalidades não supere ao valor total contratado:

133.1 - A multa a que alude o subitem 13.2 não impede que a, Administração
rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no
Edital;

13.3.2 - A muita, aplicada “após: regular preces-so administrativo, será
descontada da garantia: do respectivo contratado., quando houvi-er ou dos
créditos a receber.

13.4 — Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poder-á,
garantida a prévia'defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

13.4.1 - AdVertênci'a;

13.42 —- Multa,_na forma prevista no subitem 13.2 e 13.3»;

la.—4.3 — Suspensao temporária de participação em licitação e impediment
contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
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13.4.4 — Declaração de inidoneidade para iicitar ou cºntratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes, da
punição ou até que seja promºvida a reabilitação perante a própria autoridade
que apliºou— a penalidade, que será concedida sempre que o. contratado
ressarcir a Administração pelos prejuízºs resultantes e após decorrido 'o prazo
da sanção apiicada .Com base no inbiso anterior.

13.5 - A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administraçãº. ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

13,6 - As sanções previstas nos itens 1.3.4.1, 13.43 e 13.4.4 poderão ser aplicadas
juntamente com a do item 13.4.“2, facultada a defesa previ-aí do interessado, no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

13.7 « A Sanção estabelecida no incisº 13,4.4 'é de competência exclusiva do
Conseiheiro Presidente do "Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo?
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 ("dez)
dias da abertura de vista, podendo—a reabilitação. ser requerida após 02 (dois) anos
de sua aplicaçãº;—

1713.8 - A; tipicidade das penalidades acima será interpretada de forma que segue:

13.8,1 - a advertem—sia cabe em faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretam prejuízo de mente ao interesse da administração, o qual 'a despeitº—_
deles, será atendido; prevenir que a falta venha a inviabilizar a execução do
contrato ou obrigue aAdm'inistração a res-eindi—lo é a prioridade da.,adVertência,
que não surpreende culpa ou dolo na conduta do contratado, quanto a sua
natureza tª.-finalidade. “& advertência assume feição profissional e cºrretiva;

13.8.2 - a sUspeinsâo temporária e a penalidade que a Administração pode
graduar em até cinco anos,, segundo agravidade de infração capaz de deixar
pendente, totai ou pardalmente, a» prestação acordada, é penalidade severa
que deve corresponder à conduta do contratado que, por cuipa, inviabiliza &
execução do contrato e,. no mais das vezes, constrange a Administração &
rescindi—lo;:

13.8.3, - a declaração de inidoneidade é a mais rigorosa das sanções, posto
que afasta, o epa-nado das licitações públicas por prazo indeterminado (até que
seja reabilitado por haverem cessado os memos da inidoneidade); nesses
motivos terá forte presença o elemento subjetivo., isto é, se a inexecução do
Contrato decorreu de viºlação culpºsa do contrato pela CONTRATADA, a
medida é a de suspensão, mas se a inexecução resuiiou de: comportamento
doloso do contratado, impõe—se que: lhe seja declarada a, inidoneidade para
licitar ou contratar coma Administração.

13.9 - As sanções apiicadas serão, obrigatoriamente, registradas. no Siete
Cadastramento “Unificado de Fornecedores — “SICAF .

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/  Identificador: 88CC9-5774E-DC4AA



THlBUNAL BE BÚNTRS
na esmo nnrsrtmmsnmTC E

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -— DA RESClSÃO

14.1 — A inexecução total ou parcial do “Contrato enseja a sua res-cisão, com as
consequências contratuais e as preVÍSfàS em lei, bem com:; a aplicação das multas
e penalidades previstas neste instrumento;

14,2 - Constituem ”motivo para» rescisão do Contrato:

i — o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, ou prazos;

ill — o cumprimento irregutar de cláusulas contratuais, especilíoações, ou
Prazos;

lll - a lentidão do seu cumprimento, levando a administração- a comprovar a
impossibilidade. da conclusão do fornecimento nos prazos estipulados;

lV- o atraso injustificado no fºrnecimento do objeto;

V - a paralisação do fornecimento dos equipamentos sem justa caUsa e prévia-
comunicação à Administração—;

VI - a subcontrataçâo totai do seu objeto, a associação da CONTRATADA com
ºutrem, a cessão. ou transferência, tºtal ou parcial, bem como & fusao, cisão ou
incorporação;

Vil —— _o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar a' sua execução, assim cromo as de seus
superiores;

Vlll — o cometimento reiterado de faltas na sua execução,, anotadas na forma
do 5 1º do art,. 67 da Lei nº 866611993;

lx — a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

X — a dissolução, da sociedade;

Xl — a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da:
empresa, que, a juízo do CONTRATANTE, prejudique a execução do Contrato;

Xlt - razões de interesse público de. alta. relevância e amplo conhecimento,
justificadas a determinadas pela máxima autºridade da esfera; administrativa .a
que está subordinada o CONTRATANTE e exaradae no processo
administrativo a que se refere o-Co'ntrato;

XIII - a ocorrência, de casos fortuitos ou de força maior, regularmente
“comprovada, impeditiva; da exacução do Cºntrato,.

14.3 — A decisão da autoridade competente, relativa à res—cieâo do Contrato, deverá
ser precedida de justificativa fundada assegurado so contraditório e a ampia defesa;

l'-i
Ii — consensual, por acordo entre as partes 'e reduzida a termo no processo. da ' "

14.4 - A reeºi'são do Contrato poderá ser:

] - determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos ca
enumerados nos incisos I a XII do item 14.2;
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contrataçãº direta, desde que haja conVeniência para a administraçãº; e

III - judicial, nos termos da legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA mumu - DA ALTERAÇÃO no comam-o

15.1 - A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste Contrato
somente se _reputará válida se tomada nos term-os da. lei & expressamente— através
de Termo Aditivo cu Termode Apostilamento. que a este Contrato se aderirá.

CLÁUSULA, DÉCIMA» SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1 «— O Contrato será pubíicado, em resumo, no Diário Dacia! Eletrônico do
Tribunal de Contas» do Estado do Espirito Santo, dando-se cumprimento ao
disposto no artigoôt parágrafo único da Lei nº 8.666I1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — Do FORO

17.1 — Fica eleito o foro da cidade de Vitória-ES,, para dirimir quaisquer dúvidas
oriunda-s deste Contrato e que nãº possam ser resoãvidasv por meios administrativosr
com renúnciaa qualquer cuªtro, por mais priviiegiado que seja.

E por estarem, assim, justos e acertados, assinam apresente instrumento. após, lido
& achado conforme,

WtóriàlES,_ 08. de nºvembro de 2017.

Sérgio: Aboudib Ferreira Pinto Rodrigo -d - . « rá! Ríssia
Conselheiro Presidente Torino Inform "ca Ltda.

CONTRATANTE? CONTRA DA
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ESPECIFICAÇÓES:

PROCESSADOR INTELG CORE [5—6300U (2.4 GHZ, UP T0 3 GHZ WITH INTELG
TURB'OBOOST TECHNOLOGY, 3 MB CACHE, 2= CORES)

MEMÓRIA 8192-MB (2133 MHZ) DDR—4 SDRAM (8192 MB DIMM |N SLOT 0)

HD 256 GBGATA-a SOLID STATE DRIVE (SSD)

CHIPSET - INTEL CORE I5 WITH VPROICORE |? WITH VPRO TECHNOLOGYCAPABLE INTEGRATED

VÍDEO INRTEGRADO INTELG HD GRAPHICS 520 '— MICROSOFT DIRECTX 12

TELA 14" DIAGONAL LED-BACKLIT HD ANTI—GLARE SLIM (1366 X 768)

WEBCAM 72.0P HD

AUDIO PREMIUM SOUND— (EXT-501 — AUDIO BY BANG & OLUF SEN—» WITH
INTEGRATED STEREO SPEAKERS WITH: HP CLEAR SOUND AMP AND HP
NOISE REDUCTION SOF'I'WARE

INTERFACES (1) USB 30 CHARGING (1) USB 3.0, (1) USB 30 TYPE c, (1)
VGA (1) DISPLAYPORT (1) RJ—«45 (1) ENTRADAISAIDA DE AUDID

REDE COMBO TNT—"ELG 3219LM GIGABIT* NETWORK CONNECTION
(10/10011000 NIC) INTELG DUAL BAND WIRELESS-AC 8260 802.11 AC (2x2)
W—E—FI + BLUETOOTHG

HP SMART CARD READEíR INTERNO

PING—ER PRINT INTEGRADO

BATERIA :?:—CELL HP LONG LIFE POLYMERIPRISMATIC 46 W HR

CARREGADOR BIVOLT

SISTEMA OPERACIONAL: MICROSOFT WINDOWS 10 PROFESSIONAL 64 BITS

(PORTUGUES) + CD RECOVERY -— COM DIREITO A DONWGRADE PARAMICROSOFT WINDOWS ? PROFESSIONAL

SOFTWARE DE TESTE: HP PC HARDWARE DIAGNOSTICS UEFI (GRAFICO)

SOFTWARE DE GERENCIAMENTO: HP SECURÍTY + HP BÁIÚSCONFIGURATION UTILITY (BCD) *
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SOFTWARE DE GERENCIAMENTO TMP: HP BJQS CONFlGURATION UTíLITY
(BCU)

SOFTWARE DE SEGURANÇA: MICROSOFT“ BACKUP

DIMENSÓES: 33.8 x 23.7 x 1.89— cm (AT FRONT)

PESO MÁXIMO DE 1,8 KG

TECLADO. RETRO-ILUMENADO (BACK—LIT) ABNT2

Mouse - TOUCH PAD com BARRA DE ROLAGEM INTEGRATED

HP BIDMETRIC FINGERPRINT

SENSOR MEDIA CARD HEADER: SUPPORTS; SD, SDHC. SDXG INTEGRATED

TPM 1.2 COMPLIANT SECURITY

MODULE OPC-íONAIS INCLUSOS (INTEGRADOS) HP DISPLAY PORT T0 HDMI
ADAPTER HP CCMFORT GRIP

WIRELESS MOUSE

MOUSE PAD HP

MALETA 'CARRYING CASE

ADAPTADOR PARA OPADRÃO ANTI-Go DE TÓMADA.

GARANTIA: 48 (QUARENTA E— DDD) MESES “ON SITE”
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ATOS DA PRESIDENCIA

PORTARIA 238-P DE 8 DE NOVEMBRO DE 2017
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
ESPIRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o artigo
13, inciso IV da Lei Complementar Estadual 621, de 8 março de
2012,
RESOLVE:
designar a servidora TATHIANE RIBEIRO ONOFRE, matrícula nº
203.691, para ocupar o cargo de Chefe de Gabinete do Procurador
do Ministério, Público de Contas Luciano Vieira, substituindo a
servidora TAIS MARIA ZANONI MOTTA, matrícula 203.674, por
motivo de férias, no período de 6/11/2017 a 15/11/2017.

SERGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO
Conselheiro-presidente

PORTARIA 239-P, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2017
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
ESPIRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o artigo
13, inciso IV da Lei Complementar Estadual 621, de 8 de março de
2012,
RESOLVE:
designar o servidor VINICIUS BERGAMINI DEL PUPO, matrícula
nº 203.569, ocupante do cargo efetivo de auditor de controle
externo, para ocupar a função de coordenação técnica FG-2 na Secex
Municípios, substituindo o coordenador MARIO CELSO AMARAL
PINTO, matrícula nº 203.053, afastado da referida função por
motivo de férias, no período de 9/11/2017 a 23/11/2017.

SERGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO
Conselheiro-presidente

PORTARIA 240-P, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2017
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
ESPIRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o artigo
13, inciso IV da Lei Complementar Estadual 621, de 8 de março de
2012,
RESOLVE:
designar o servidor LUCAS GIL CARNEIRO SALIM, matrícula
nº 203.521, ocupante do cargo efetivo de auditor de controle
externo, para ocupar a função de coordenação técnica FG-2 na
SecexDenúncias, substituindo o coordenador GUSTAVO RUBERT
RODRIGUES, matrícula nº 203.533, afastado da referida função
por motivo de férias, no período de 6/11/2017 a 20/11/2017.

SERGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO
Conselheiro-presidente

PORTARIA 241-P, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2017
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
ESPIRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o artigo
13, inciso IV, da Lei Complementar Estadual 621/2012, de 8 de
março de 2012,
RESOLVE:
exonerar, a pedido, NELSON EDUARDO CENA WROTSCHINCKY,
matrícula 203.382, do cargo em comissão de assessor de controle
externo, a contar de 13/11/2017.

SERGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO
Conselheiro-presidente

PORTARIA 242-P, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2017
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
ESPIRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o artigo
13, inciso IV, da Lei Complementar Estadual 621, de 8 de março
de 2012,
RESOLVE:
nomear LEILA REZENDE BUAIZ CAPUCHO, para exercer o cargo
em comissão de assessor de controle externo.

SERGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO
Conselheiro-presidente

ATO DGS Nº 072/2017
Designar servidores para fiscalização do contrato TCEES nº
006/2013.
O DIRETOR-GERAL DE SECRETARIA DO TRIBUNAL CONTAS
DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 46 do Regimento Interno deste Tribunal e, tendo

Diário Oficial Eletrônico | Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo

em vista o art. 67 da Lei 8666/93, como também o que consta
no item 2.3.1 do capítulo 1, da Norma Interna SCT - 02/2013,
aprovada pela Portaria N nº 076, de 12 de dezembro de 2013;
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora Bruna Saib Chequer Rizo (Fiscal
Titular), matrícula 203.697 e Larissa Nascimento Gabriel Scardini
(Fiscal Substituta), matrícula 203.699, para fiscalização do Contrato
Nº 006/2013, firmado com a empresa Himalaia Refrigeração e
Conservação Ltda. EPP, constantes dos autos do Processo TC nº
970/2017.
Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória/ES, 14 de novembro de 2017.
FABIANO VALLE BARROS

Diretor-Geral de Secretaria

Resumo do Contrato nº 040/2017
Processo TC- 6252/2017
CONTRATANTE: Tribunal de Contas do Estado do Espírito
Santo.
CONTRATADA: Torino Informática Ltda.
OBJETO: Aquisição de 70 (setenta) microcomputadores, tipo
Notebook, conforme especificações constantes no Anexo I deste
Contrato.
VALOR GLOBAL: R$ 346.768,80 (trezentos e quarenta e seis mil,
setecentos e sessenta e oito reais e oitenta centavos);
VIGENCIA: Até 31 de dezembro de 2017, cujo inicio será contado
do dia seguinte ao da Publicação do seu extrato no Diário Oficial
Eletrônico do Tribunal deIContas do Estado do Espírito Santo.
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
Ação: 2017
Elemento de Despesa: 4.4.90.52

Vitória/ES, 08 de novembro de 2017.
Conselheiro SERGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO

Presidente

TERMO DE RANTIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO
Processo TC nº 8211/2017
Em cumprimento ao art. 26 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações,
o Excelentíssimo Senhor Presidente do TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO, no uso de suas atribuições
legais, torna público que nos autos do Processo TC nº 8211/2017,
RATIFICOU a contratação da Entidade Promotora Associação
dos Membros dos Tribunais de Contas - ATRICON, referente a
inscrição de membros e servidores no evento aberto de capacitação
e aperfeiçoamento “XXIX Congresso dos Tribunais de Contas do
Brasil”, a ser realizado no período de 22 a 24 de novembro de 2017,
em Goiânia/GO, no valor total de R$ 17.500,00 (dezessete mil
e quinhentos reais), por inexigibilidade de licitação, com funda-
mento no art. 25, II c/c art. 13, VI da Lei 8.666/93.

Vitória/ES, 14 de novembro de 2017.
CONSELHEIRO SERGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO

Presidente

ATOS DA DIRETORIA GERAL DE SECRETARIA

ATO DGS Nº 071/2017
Designar servidores para fiscalização dos contratos administrativos
do TCEES.
O DIRETOR-GERAL DE SECRETARIA DO TRIBUNAL CONTAS
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 46 do Regimento Interno deste Tribunal e, tendo
em vista o art. 67 da Lei 8666/93, como também o que consta no
item 2.3.1 do capítulo 1, da Norma Interna SCT - 02/2013, aprova-
da pela Portaria N nº 076, de 12 de dezembro de 2013;
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores Marco Antônio Bezerra Filho, ma-
tricula 203.662, Antônio Vieira Filho, matrícula 202.950 (fiscais ti-
tulares) e Fabio Luchi VaIin, matrícula 203.601 (fiscal substituto),
para fiscalização do Contrato Nº 037/2017, firmado com a empresa
Lovatti e Vieira Serviços Mecânicos LTDA-ME.
Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória, 13 de novembro de 2017.
FABIANO VALLE BARROS

Diretor-Geral de Secretaria
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